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PROCE§IsO N" O426.4L6 I 20/22

DTSPENSA ou r,rcrteçÃo tr os6l2o4,2

PARpcER uunÍorco
ASSUIYTO: CONTRATAçÃO nena nnrsteçÃO DE SERVIçOS DE ITUTRTCIOI|ISTA

rARA Er"aBonnçÁo op cenoÁpros E DEUeIs sERvrços Rtr.acro-
ITADOS, EM COITFORMIDAT'E COM A JUSTIFICATIVA DE DISPEITSA DE

r,rcrraçÁo IIÍTtcRArtrE Do nRESENTE TERMo.

A pRocuR.âDonre .runiorca Do urrrtrcÍpro DE sucuplRA po nracxÃo -

\.IARANHÃO, por seu Orgáo de Execuçáo, instada a se manifestar nos autos supra epi
grafado, vem, respeitosamente, a V. S.". emitir o presente PARTCER na forma como

abaixo segue.

Trata-se de consulta solicitada a esta Assessoria JurÍdica acerca de Contrataçáo

para Prestação de Serviços de Nutricionistas para Elaboraçáo de Cardápios e Demais

Serviços Relacionados, em conformidade com a jusüficativa de dispensa de licitaçáo in-

tegrante do presente termo, tudo isso em conformidade com o art. 38, inc. VI, da Lei

8.666/e3.

Inegâvel, pois, a necessidade da Contrataçáo para Prestaçâo de Serviços de Nutrici-

onista para Elaboraçáo de Cardápios e Demais Serviços Relacionados para Secretaria

=,,unicipal de Educaçáo, uÍna vez que o Município náo conta em seu quadro de servido-

res desta Secretaria com profissional capacitado para tal serviço de tamanha e premente

necessidade no que diz respeito, principalmente, no tocante aos cardápios referentes a

Merenda Escolar para conclusão do ano letivo.

Nessa esteira, a previsão legal que dispõe acerca das contratações de serviços pela

Administraçáo Pública enconúa suporte legal no art. 24, Inciso II, da Lei no 8.666/93,

senâo vejamos:

,nÀÍr,.24 - É dtspcnrável a llcltaçâo:
í...t
U - p8Íe outÍos servlçol e conlrÍa3 de valor atê l(P/o ldez por ceatol do
llmlte pÍevisto aa alínea "a", do lnclro II do arttgo anteÍlor e para aliera-
çõe., ,ro3 ceroe ptovlrtor aêata Lcl, dcrdo qlo uÍo ae teÍlÍru' a parce.la:
de ua meloo rewlço, conlrre ou allêaaçÁo d.e melot vulto que lroats 3eÍ
reellzada de une ró vez."
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A hipótese Dispensa de Licitaçáo, na liçáo de MARCELO ALEXANDRINO & vtcEN_
TE PAULOI, é assim definida:

.!á_dt"n"o"".9e_ licttagáo quaado e:ta ê posÍvel, ou seJa, há po;slbtttde-

ff,l;:!*tçeo, 
roar a lel dbpoara ou pcratte quc ,ga dlipcarada a

Nessa esteira, quando a lei, diretamente, dispensa a licitação, temos o que a dou-
trina convencionou chamar de ricitaçáo dispensada, ou seja, não haverá ricitação, por-
que a própria lei dispensou.

o presente caso se adequa, perfeitamente, à previsão legal, vez que tem como objeto
a Contratação para Prestaçáo de Serviços de Nutricionista para Elaboração de Cardápios
e Demais Serviços Relacionados.

Por conseguinte, deÍinido assim, o objeto da contrataçâo e reconhecendo a dispensa
de licitaçáo, importa ressaltar o preenchimento de requisitos especÍficos para a modali-
dade de Prestaçáo de Serwiço de Nutricionista para Elaboraçáo de Cardápios e Demais
Senriços Relacionados por intermédio do Ente Público, precisamente à Secretaria Muni-
cipal de Educação, os quais o próprio art. 24, inciso II, da r*í g.666 /93, derrne-os cla-
ramente, como sendo: a) ouúrros senrÍços, não pteuí.stns no inciso t do ahtd.íd.o antí-
go, até 1@Á (dez por cento) do tímíte preüísto na o,línea oao, d,o íncrso rr, do art.
23, dd menctonadc Leu bl patla alíenaçôes, nas catrc,a prrrüístos r.esco- Id desd.e
que não se tefiram a parcelas de um me',mo sentlço, compn,- ou o,llenaçã,o de
maior trulto que possa ser reallzad,a de uma sô uez.

Há que se acrescentar os requisitos dispostos no art. 2" do Decreto n" 30, de 7 de
fevereiro de 1991, vejamos: "os ccsos de dispensa e inextgíbllidad.e de licltaçõlo se-
rão autuados em prrocesso admrntstratruo prôptro, d.o qual consto,lao os elemen-
tos necessár'los à d.emonsttt,ção da htpôtase lncidente, bem a,sglm a do<lr.tmento.-

ção rclatlva a,os atos ptztlcados pela,s autorldad,es admlnlstrattaas competen_
tes.»

@ffiffi*

Em atendlmen to aos d tlvos supra. aDreSen tado reouerlmento or-
inte forma a do a necessl edare rida co t

ra atender ae re nê nto da Ree

lolrçtto Adrotatrt.tl,o Dc.co.pltcado. 21" ed. Rio de Janeiro: Forense; sào paulo: Método. 2013, p. 66r i
tante.
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Há que se ressaltar que se faz necessário constar no processo administrativo, o qual
materializará a contratação, documentos que comprovem a que o contratado satisfaz o
interesse público, repudiando escolhas meramente subjetivas.

Corroborando esse aspecto, e para referendar a respectiva contrataçáo pela Admi-
nistraçào Pública, o processo deverá ser moüvado, de modo a legitimar a dispensa de
licitaçâo, sob pena de responsabilizaçáo do agente político, o que no presente caso ocor-
rera, com o Requerimento, por meio de Memorando, da secretaria Municipar de Educa-

çáo, incluso nos presentes autos.

Noutro giro, o contrato, nos moldes constantes do presente processo de dispensa de

licitação, o ente Administrativo, encontra regulamentaçáo legal no art. 62, da Lei
v.666 /93, o qual faculta a Administraçáo Pública a substituiçáo do Contrato por outros
instÍumentos legais hábeis paÍa tanto, remetendo a aplicaçâo, no que couber, do dispos-
to no art. 55 do mesmo diploma legal, senáo vejamos:

u[t!,62. O hútÍuEGrto dê co[trato ê obrlgatórto !,oa caaos de coacor-
rêacla e de t@,ada de prcços, bem como aar dlspcatar e tnexlglblltda-
dc: cuJol lttcço. G.td.Í. coraptccodld.oc noc llnltcr d.c.tÚ dEra üoda-
lldade: dc llcltação, e fecultatlvo nos demalr êm, que a Adalalstração
puder rubstlttí-lo por outror lnstfira'êltos hâbeb, tatr coDo carta-
contreto, aota de empeaho de despera, ÊutoÍ&âçáo de compra ou ordom
de crc+nçáo de sewlço.
í...t
§ 2e Ea "crÍta coltÍrto", "aota de colrcoüo de do:pora", "autorlzaçÉo
de conpla', "ordem de execução de ccwlço" ou ortÍor hstrE-eeatoa há-
belr apllce-re, ao que coubec, o dlsposto !o art. 55 de*a Lel."

Assim, baseado nos dispositivos citados, o referido contrato deverá conter os requi-

sltos minimos elencados nos referidos diplomas legais acima estatuídos.

Náo obstante calactei:zada situaçáo aptâ a legitimar a dispensa de licitaçáo na for-

ma do art. 24, inciso II, da Lri 8.666/93, a contrataçáo, por sua vez, deverá obedecer os

requisitos mínimos e necessários insculpidos acima.

Além disso, deverá a minuta da carta-contrato, consignar a vigência do contrato, o
valor global da contrataçáo, bem como a unidade orçamentária e o elemento de despesa.

Ademais, é imperioso ressaltar ainda que, náo obstânte se tratar de situaçáo de

dispensa de licitaçáo, todas as outras condições referentes à feitura do contrato adminis-
traüvo devem ser atendidas, assim como, a regularidade tributária e funcional do Con-

tratado perante seu Conselho de Classe.
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COSTA
Assessor

oAB/Ue 10.121-A

t Flrt IvE/
Ante o exposto, 

, opina-se pela possi-
bilidade jurídica de contratação direta, por dispensa de licitação, com fulcro no at't. 24,
inciso II, da I-ei n" s.666/93, ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, opor-
tunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade consulente.

Por Íim, ressalte-se que o presente ar::azoado tem caráter meramente opinativo, não
vinculando o administrador em sua decisâo, conforme entendimento exarado pelo Su-
premo Tribunal Federal no Mandado de Segurança n.o 2+.OZB, rel. Ministro Carlos Vel-
loso.

É o parecer, S.M.J.

\, 
À CPL, após, ao gestor, ptrâ ratificaçáo e homologação.

Sucupira Riachão 18 tubro de 2O22.
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